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EMENTA

CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. DESVIO DE FUNÇÃO. AUXILIAR DE ENFERMAGEM E TÉCNICO DE ENFERMAGEM. DIFERENÇA REMUNERATÓRIA. POSSIBILIDADE. DIFERENÇAS VENCIMENTAIS DE ACORDO COM O PADRÃO QUE SE ENQUADRARIA O SERVIDOR SE FOSSE OCUPANTE DO CARGO DE TÉCNICO DE ENFERMAGEM. APELAÇÃO PROVIDA. 

1. Nas obrigações de trato sucessivo em que a Fazenda Pública figure como ré, a prescrição não atinge o fundo de direito, mas tão somente as parcelas anteriores ao quinquênio antecedente à propositura da ação (Súmula 85 do STJ).

2. A questão ora tratada cinge-se a alegado direito de servidor público federal, ocupante do cargo de Auxiliar de Enfermagem dos quadros do Hospital Universitário Júlio Muller da Fundação Universidade Federal de Mato Grosso - FUFMT, ao recebimento das diferenças remuneratórias decorrentes do exercício de atribuições que considera serem inerentes ao cargo de Técnico de Enfermagem., com os reflexos salariais pertinentes.

3. O desvio de função não é reconhecido, tanto pela doutrina quanto pela jurisprudência, como forma de provimento, originário ou derivado, em cargo público, porquanto é ilegal e inconstitucional. 

4. O único reconhecimento que a jurisprudência tem assegurado aos servidores que experimentam tal situação é o pagamento relativo à diferença entre a remuneração do cargo efetivamente exercido pelo servidor e a do cargo que legalmente ocupa, durante o período de exercício de outra função, observada a prescrição quinquenal.

5. Consta dos autos cópia do Ofício nº 119/centro cirúrgico-HUJM/2012, que informa que, dentre outras várias atribuições desenvolvidas, a parte autora realiza a “desinfecção de alto nível em materiais termossensíveis”, bem como certifica “a qualidade da esterilização ou desinfecção”, atividades típicas do cargo de Técnico de Enfermagem.

6. A jurisprudência tem assegurado reparação pecuniária, correspondente às diferenças remuneratórias entre o cargo ocupado e aquele cujas funções são efetivamente desempenhadas, nos termos da Súmula 378/STJ (“Reconhecido o desvio de função, o servidor faz jus às diferenças salariais decorrentes”). Precedentes: AC 0007299-73.2013.4.01.3600, DESEMBARGADOR FEDERAL JOÃO LUIZ DE SOUSA, TRF1 - SEGUNDA TURMA, e-DJF1 13/05/2019; AC 0012408-39.2011.4.01.3600, DESEMBARGADORA FEDERAL GILDA SIGMARINGA SEIXAS, TRF1 - PRIMEIRA TURMA, e-DJF1 14/03/2018; AC 0017699-20.2011.4.01.3600, DESEMBARGADOR FEDERAL CARLOS AUGUSTO PIRES BRANDÃO, TRF1 - PRIMEIRA TURMA, e-DJF1 21/02/2018.

7. Considerando-se que a prova testemunhal colhida pelo Juízo a quo é harmônica e consistente em corroborar a prova material acostada aos autos, percebe-se que restou devidamente demonstrada a ocorrência do noticiado desvio de função.

8. Faz jus a parte autora à reparação pecuniária, correspondente às diferenças remuneratórias entre o cargo ocupado e aquele cujas funções são efetivamente desempenhadas, nos termos da Súmula 378/STJ, observada a prescrição quinquenal, bem como o direito aos valores correspondentes aos padrões em decorrência da progressão funcional como se o servidor, efetivamente, integrasse a carreira, sob pena de ofensa ao princípio da isonomia,  conforme entendimento esposado pelo STJ, em sede de recurso repetitivo, no REsp 1091539/AP, Rel. Ministra Maria Thereza De Assis Moura, Terceira Seção, julgado em 26/11/2008, DJe 30/03/2009. 

9. A correção monetária deve observar o novo regramento estabelecido pelo Supremo Tribunal Federal, em sede de repercussão geral, no julgamento do RE 870.947/SE, no qual restou fixado o IPCA-E como índice de atualização monetária a ser aplicado a todas as condenações judiciais impostas à Fazenda Pública. Juros de mora nos termos do Manual de Cálculos da Justiça Federal.

10. Apelação da parte autora provida para condenar a Fundação Universidade Federal de Mato Grosso - FUFMT ao pagamento de diferenças remuneratórias entre o cargo ocupado e aquele cujas funções são desempenhadas, observada a prescrição quinquenal, bem como o direito aos valores correspondentes aos padrões em decorrência da progressão funcional como se o servidor, efetivamente, integrasse a carreira, conforme exposto na fundamentação do voto.

A C Ó R D Ã O

Decide a Segunda Turma do Tribunal Regional Federal da 1ª Região, por unanimidade, dar provimento à apelação da parte autora, nos termos do voto do relator.

Brasília, 28 de agosto de 2019.
JUIZ FEDERAL LEÃO APARECIDO ALVES
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